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ANFUP- Associação Nacional dos Funcionários das Universidades Portuguesas
	DESIGNAÇÃO DA ACÇÃO

	Código do Procedimento Administrativo



OBJECTIVOS
Sensibilizar os participantes para a prática consciente e responsável dos princípios contidos no Código do Procedimento Administrativo como um instrumento de modernização da actuação da Administração Pública, em especial no que respeito às suas relações com os particulares e ao desenvolvimento da actividade administrativa, procurando consciencializar os participantes para as regras de actuação ali consagradas e para as consequências dos actos e omissões praticadas no exercício da sua actividade.

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
.
Objectivos e sistematização do Código do Procedimento Administrativo

.
Os princípios gerais do procedimento administrativo

.
A responsabilidade da Administração perante os particulares pelos actos e omissões praticadas, incluindo pelas informações prestadas 

.
Os sujeitos da relação jurídica administrativa:

.
Os órgãos colegiais e seu funcionamento

.
Os interessados:

.
os interesses difusos; as associações de carácter político e sindical

.
O procedimento administrativo:

.
O impulso procedimental

.
O direito à informação procedimental e não procedimental:

.
a intimação judicial para a consulta de processos e prestação de informações (breve referência)

.
As notificações e os prazos

.
A marcha do procedimento:

.
a fase da instrução

.
a audiência prévia

.
a decisão: expressa e tácita; e outras formas de extinção do procedimento

.
Da actividade administrativa:

.
O regulamento (breve referência)

. 
O acto administrativo:

.
conceito

.
condições de validade e de eficácia

.
a invalidade: causas, forma e regime

.
 formas de impugnação: fundamentos, prazos e efeitos

.
revogação e execução

.
breve referência à impugnação contenciosa

DESTINATÁRIOS
Técnicos superiores e assistentes técnicos que se encontrem a exercer ou se preparem para vir a exercer funções de coordenação ou de chefia ou de apoio à decisão ou em contacto com o público

FORMADOR
Manuel Martins dos Reis
ex-dirigente da AP e Advogado
DURAÇÃO DA ACÇÃO
30 horas

MÉTODO PEDAGÓGICO
Exposição teórica, seguida de discussão de casos práticos de aplicação, com especial incidência em sede do regime jurídico dos trabalhadores que exercem funções públicas (RCTFP, procedimento concursal; férias, faltas e licenças e estatuto disciplinar).
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